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SAÚDE A primeira e única 
preparação à base de caná-
bis autorizada em Portu-
gal chegou às farmácias há 
cerca de um ano, mas ser-
ve poucos doentes. Desde 
abril do ano passado, fo-
ram vendidas cerca de 
meio milhar de embala-
gens, sendo que há doen-
tes que usam mensalmen-
te entre três a seis unida-
des. Ou seja, poderão ser 
menos de 20 os doentes a 
beneficiar do produto. Di-
ficuldades no acesso à 
prescrição, motivadas por 
desconhecimento e resis-
tência dos profissionais de 
saúde, bem como o preço 
elevado, serão alguns dos 
entraves a uma maior ade-
são à terapêutica.   

No último ano, a empre-
sa Tilray reportou a venda 
de 548 embalagens de flor 
seca com 18% de THC (ca-
nabinoide), segundo refe-
riu o Infarmed ao JN. Após 
um início conturbado, 
com problemas na prescri-
ção eletrónica e na distri-
buição às farmácias, a co-
mercialização entrou em 
modo cruzeiro.  

Apesar de pouco expres-
sivos, os números não es-
tão a defraudar as expecta-
tivas. Ao JN, a empresa 
realçou que “não é expec-
tável que as terapêuticas à 
base da planta da canábis 
para fins medicinais sejam 
prescritas a milhares de 
doentes a nível nacional”, 
porque não são resposta de 
primeira linha. O expectá-
vel é que “estejam acessí-
veis para que possam ser 
prescritas aos doentes que 
não vêm a sua condição 
médica resolvida pelos 
fármacos previamente ad-
ministrados”, referiu José 
Tempero, diretor global de 
assuntos médicos da Tilray 
Medical. O responsável 
adiantou que “têm sido 
vendidas aproximada-
mente 50 unidades por 

Único produto de canábis 
chega a poucos doentes

Bryan Custódio é utente do Centro de Saúde de Vila Nova de Milfontes, no Alentejo

Desconhecimento e resistência de médicos persistem. Num ano, Tilray vendeu 548 embalagens

Inês Schreck 
ines@jn.pt 

Bryan Custódio toma produto 
aprovado pelo Infarmed. ULS do Litoral 

Alentejano abriu processo de 
averiguações interno a especialista

RECUSA Um problema com 
a aplicação móvel SNS24, 
na qual recebe a renovação 
automática da receita para 
comprar na farmácia as 
embalagens de flor seca de 
canábis, obrigou Bryan 
Custódio a deslocar-se ao 

da prescrição, nem queria 
acreditar na resposta. 

“Disse-me que era contra 
drogas e para eu me ir em-
bora”, conta Bryan. Ator-
doado com a reação da mé-
dica, pediu-lhe que apre-
sentasse por escrito a recu-
sa em passar a receita para 
poder justificar um novo 
pedido de consulta.  

A médica reagiu, ligou à 
diretora do centro de saú-
de e foi aconselhada a pas-
sar a receita. “Disse-me 
que só ia passar uma e por-
que era obrigada, mas que 
nunca mais me queria ver,  
porque não queria droga-
dos nas suas consultas e a 
entupir o centro de saú-
de”, relata o utente que, de 
imediato, apresentou re-
clamação. 

Bryan Custódio, 22 anos, 
sofre de um transtorno 
funcional que lhe provoca 
parestesias, movimentos 
involuntários e cãibras nas 
pernas. Por causa da doen-
ça, teve um acidente gra-

Médica não 
queria renovar 

receita e 
chamou-lhe 
“drogado”

SABER MAIS

150

mês”, um pouco mais do 
que o número reportado 
ao Infarmed, mas não es-
pecificou o número de 
doentes em tratamento 
porque as dosagens va-
riam consoante as necessi-
dades dos utilizadores.   

Para a empresa, não há  
limitações no acesso, mas 
um “desconhecimento 
normal pelo facto de os ca-
nabinoides não fazerem 
parte do arsenal terapêuti-
co dos profissionais de 
saúde, até muito recente-
mente”. Além disso, nota,  
“não ocupam uma parte 
relevante dos planos cur-
riculares na maioria das 
universidades”. 

PRODUTOS EM AVALIAÇÃO 
Já o Observatório Portu-
guês para a Canábis Medi-
cinal (OPCM) conhece 
bem os entraves. “Temos  
muitas pessoas que nos di-
zem que há desconheci-
mento e resistência dos 
médicos na prescrição”, 
assegura Carla Dias, presi-
dente do OPCM.   

A regulamentação da lei 
que permite a utilização de 
medicamentos, prepara-
ções e substâncias à base da 
planta da canábis para fins 
medicinais é de 2019, mas, 
até agora, há apenas um 
produto disponível nas 
farmácias. Segundo o In-
farmed, estão em curso 
dois pedidos de autoriza-
ção de colocação no merca-
do (ACM) de preparações à 
base de canábis. Um relati-
vo a flor seca para inalação 
por vaporização e outro re-
lativo a uma solução oral. 
Ambos aguardam respos-
tas por parte das entidades 
requerentes, adiantou. 

A referida solução oral é 
também um produto da 
Tilray, confirmou a em-
presa, garantindo que está 
a fazer os “melhores esfor-
ços para que esta prepara-
ção fique acessível a todos 
os doentes que dela neces-
sitem ainda no decorrer do 
presente ano”. �

euros é o preço do pro-
duto da Tilray à venda 
nas farmácias. A flor 
seca com 18% de THC 
vem em embalagens de 
15 gramas e há doentes 
que precisam de entre  
3 a 6 por mês.

Sete indicações 
As substâncias à base de 
canábis para fins medi-
cinais podem legalmen-
te ser prescritas quando 
os tratamentos conven-
cionais não resultam ou 
provocam efeitos adver-
sos relevantes, em sete 
indicações terapêuticas: 
espasticidade associada 
à esclerose múltipla; es-
timulação de apetite 
nos cuidados paliativos; 
náuseas e vómitos em 
tratamentos oncológi-
cos ou sida; dor crónica; 
síndrome de Tourette; 
epilepsia e glaucoma.

Centro de Saúde de Vila 
Nova de Milfontes no pas-
sado dia 18 de abril. A mé-
dica de família estava de li-
cença de maternidade e foi 
atendido por uma clínica 
que estava a substituí-la. 
Quando pediu a renovação 
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ve, que resultou em várias 
fraturas e, desde então, 
tem dor crónica na lombar 
e cóccix. Há vários meses 
que toma o produto da Til-
ray para aliviar as dores e 
as fortes crises.  

“Até aqui, o meu proble-
ma era o preço, agora que 
consegui resolver essa par-
te, vem uma médica cha-
mar-me drogado e recu-
sar-se a renovar as receitas 
que a minha médica de fa-
mília prescreveu, só por-
que é contra”, refere, in-
dignado. A única embala-
gem que conseguiu com-
prar dá para dez dias. Ou 
arranja mais duas receitas 
ou terá de ratear a dose e 
sujeitar-se às dores. 

Confrontada pelo JN, a 
ARS do Alentejo informou 
que a Unidade Local de 
Saúde do Litoral Alenteja-
no, à qual pertence o Cen-
tro de Saúde de Vila Nova 
de Milfontes abriu um 
processo de averiguações 
interno.� INÊS SCHRECK 

Marcelo defende 
que se investigue 
a sociedade civil. 
Secretária de 
Estado pediu 
a demissão

ACOLHIMENTO A Inspeção-
-Geral das Finanças e a Co-
missão Nacional de Dados 
(CNPD) já abriram inquéri-
to ao acolhimento dos refu-
giados ucranianos em Setú-
bal. O Ministério da Coesão 
Territorial está ainda a ave-
riguar denúncias sobre ou-
tras câmaras. O presidente 
da República, Marcelo Re-
belo de Sousa, quer que se 
alargue a investigação à so-
ciedade civil. E garantiu que 
o caso nada teve a ver com a 
demissão de ontem da se-
cretária de Estado da Igual-
dade e Migrações. Segundo 
o JN apurou, Sara Guerreiro 
saiu por razões de saúde. 

Um dia depois de o primei-
ro-ministro ter anunciado 
que o pedido de inquérito 
feito ao Governo pela Câ-
mara de Setúbal seria reme-
tido para a CNPD e para o 
Ministério da Coesão Terri-
torial, a tutela de Ana Abru-
nhosa comunicou que o 
caso já foi enviado para a 
Inspeção-Geral das Finan-
ças, a quem competem os 
“inquéritos e sindicâncias”. 

Mas Ana Abrunhosa não 
quer apenas averiguar as de-
núncias referentes a Setú-
bal. Também está a “reco-
lher informação adicional 
para posterior apreciação” 
sobre o acolhimento de re-
fugiados da guerra na Ucrâ-
nia noutras autarquias”. 

“UMA QUESTÃO PESSOAL” 
Entretanto, a Proteção de 
Dados também abriu um in-
quérito. “Para averiguar se 
efetivamente houve ou não 
alguma ilegalidade ou al-
gum incumprimento da lei 
na recolha e no tratamento 

Foram abertos dois 
inquéritos sobre o 
caso dos refugiados

Hermana Cruz 
hermana.cruz@jn.pt 

Isabel Rodrigues já tomou posse, em Belém 
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Migrações, Sara Guerreiro, 
nada teve a ver com o caso 
dos refugiados. 

“Não. Infelizmente não foi 
por nenhuma razão política. 
Foi por uma questão pessoal 
de força maior”, assegurou 
Marcelo Rebelo de Sousa, 
antes de dar posse à substi-
tuta, Isabel Rodrigues. 

O primeiro-ministro, An-
tónio Costa, confirmou, ao 
pedir respeito por quem 
adoece e ao afirmar que se 
sentiu “envergonhado” com 
a “especulação” em torno da 
saída de Sara Guerreiro. 

PRESTADA INFORMAÇÃO 
Marcelo Rebelo de Sousa re-
cusou, todavia, atribuir 
qualquer conotação ao caso 
de Setúbal com o PCP, lem-
brando que podem ser des-
cobertos casos de câmaras 
de outras forças políticas. 

Por sua vez, a alta-comissá-
ria para as Migrações escu-
sou-se a comentar as denún-
cias, dizendo que António 
Costa e Marcelo Rebelo de 
Sousa “já prestaram a infor-
mação necessária”. “Não 
conseguimos chegar a todos 
os CLAIM (centros locais de 
apoio à integração de mi-
grantes) diariamente, mas 
fazemos um esforço muito 
grande de monitorização”, 
disse Sónia Pereira. �

Professores 
contestam  
novas regras 
Mais de 20 queixas enviadas à Provedoria. 
Fenprof pede mudança igual para todos 

RECRUTAMENTO As novas 
regras anunciadas na sema-
na passada pelo ministro da 
Educação para minimizar a 
falta de professores no 3.º 
período estão a gerar con-
testação. Desde sexta-feira 
à tarde, quando saíram as 
colocações da reserva de re-
crutamento, chegaram à 
Provedoria de Justiça “mais 
de 20 queixas”, apurou o JN. 
Fenprof, SIPE e ASPL pe-
dem ao ministério que os 
horários de todos os contra-
tados sejam completados. O 
problema, garantem, é que 
a regra pode gerar ultrapas-
sagens na carreira, além de 
penalizar quem aceitou ho-
rários incompletos. 

Filipa Carvalho está, des-
de novembro, colocada 
num horário de 16 horas le-
tivas, em Famalicão. Faz 
mais de 60 quilómetros por 
dia para ir dar aulas e, se a 
docente que está a substi-
tuir regressar da baixa, vai 
para o desemprego. Aos 40 
anos e após 10 a dar aulas em 
horários incompletos, ficou 
revoltada quando percebeu 
que docentes mais novos fo-
ram colocados em horários 
completos e anuais (até 31 
de agosto) perto da sua casa.  

João Costa havia anuncia-
do a medida para as regiões 
mais deficitárias (Lisboa e 
Vale do Tejo, Alentejo e Al-
garve), mas a mudança foi 
aplicada em todo o país. “Se 

fosse para tornar mais ape-
lativos horários em regiões 
onde não há candidatos, 
nem me chocava, mas as-
sim não pode ser”, frisa, as-
sumindo ter enviado quei-
xa para a provedora de Jus-
tiça, presidente da Repúbli-
ca e primeiro-ministro. 

ULTRAPASSAR NA CARREIRA 
O problema, dizem Fenprof 
e SIPE, é que a medida pode 
criar ultrapassagens na car-
reira. Isto é, explica Mário 
Nogueira, “docentes menos 
graduados colocados agora 
acabarem o ano com mais 
tempo de serviço do que os 
colocados há mais tempo 
em horários pequenos”.  

“É uma boa medida, mas 
tem de ser para todos”, frisa 
Júlia Azevedo. Fenprof, SI-
PE e ASPL enviaram ofício à 
tutela a pedir que todos os 
horários dos docentes a dar 
aulas sejam completados, a 
partir de 29 de abril, e os 
contratos prolongados até 
31 de agosto. 

 O ministro anunciou que 
todos os horários completos 
e anuais serão renovados 
para o próximo ano letivo. 
Dirigentes e professores le-
vantam a dúvida se a medi-
da pode abranger os docen-
tes colocados a partir de dia 
29. Se assim for, as ultrapas-
sagens aumentarão. O JN 
interpelou o ME, o gabinete 
de João Costa limitou-se a 
sublinhar que a medida pre-
tende reduzir o número de 
lugares sem aceitação. �

Docentes temem ser ultrapassados na carreira
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de dados pessoais”, disse a 
coordenadora, Clara Guerra. 

Mas o presidente da Repú-
blica quer mais. Marcelo Re-
belo Sousa defende que a in-
vestigação deve ser alargada 
a todas as entidades envol-
vidas no acolhimento de re-
fugiados ucranianos, inclu-
sivamente à sociedade civil.  

“A Constituição prevê res-
peito pela privacidade das 
pessoas e dos seus dados”, 
justificou Marcelo, vincan-
do que é “um princípio bá-
sico do Estado de direito”. 

O chefe do Estado consi-
derou, porém, que a ima-
gem do país não ficou man-
chada, porque “há uma rea-
ção”. E sublinhou que a de-
missão de ontem da secretá-
ria de Estado da Igualdade e 

DEMISSÃO

Marcelo Rebelo 
de Sousa 
Presidente da República

“Foi uma substituição 
imediata porque, 
como o senhor 
primeiro-ministro, 
aliás, me fez saber, 
é um pelouro hoje 
muito importante”
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